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A realidade psicossocial dos sem-abrigo: 
breve contributo para a sua caracterização1

Sónia Mairos Nogueira & Joaquim Armando Ferreira2

Este artigo pretende contribuir para um melhor conhecimento e mais pro-
funda compreensão da problemática da realidade psicossocial dos sem-
abrigo. Para o efeito, identificam-se abordagens e definições propostas a 
nível internacional e nacional, e analisam-se alguns factores que potenciam 
a emergência e manutenção da situação de sem-abrigo. Por fim, reitera-se a 
necessidade de aprofundar o estudo desta temática, com recurso aos con-
tributos de diversas áreas disciplinares.

Homelessness is much more than rooflessness, it is the lack of a secure and 
satisfactory home (Killig, 1991, in Rokach, 2004, p. 37).

Homeless are beginning to be recognized as adaptative and resourceful [and 
their life is] a story of determination and resilience (Conley, 1996, p. 26).

Introdução
Vemos renovadas as atenções para com as populações que, em algum grau, estão 

em risco de exclusão social, neste ano de 2007. Sob o lema da “igualdade de opor-

tunidades para todos” estão abertas múltiplas possibilidades de estudo científico 

e de intervenção sustentada junto de vários grupos de indivíduos, com particular 

atenção àqueles que se encontram em situação(ões) de fragilidade. É precisamente 

neste âmbito que se inclui a população de indivíduos sem-abrigo.

Denominados de muitas formas, que revelam a posição social de minorias desfavo-

recidas ao longo da história, os sem-abrigo constituem elementos comuns a várias 

culturas (e.g., Pinto, 1999; Relvas, 2002). Chagados, mazelentos, maltrapilhos e des-
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calços, farrapos humanos, vagabundos, vadios, são algumas destas expressões, que 

nos recordam a crueldade e frieza com que estas pessoas foram perspectivadas em 

diversificados contextos sociais. “É preciso não esquecer os estropiados, os cegos e 

os portadores de aleijões e outras mazelas” (Pinto, 1999, p. 20) que, fazendo igual-

mente parte desta população, são percepcionados de forma algo distinta, dada a 

visibilidade das suas incapacidades. 

Contudo, e ao contrário do que algumas das designações anteriores sugerem é, 

hoje, evidente que a situação de sem-abrigo não deriva, em exclusivo, de variáveis 

individuais (e.g., Sosin, 1992; Roche, 2004; Alekseeva, 2005; Instituto da Segu-

rança Social, 2005; Kidd & Davidson, 2007). Em rigor, a responsabilidade pela sua 

génese e manutenção dilui-se por um conjunto muito elevado de factores, em que 

se incluem a sociedade, as políticas sociais e económicas, as instituições, os técni-

cos sociais e de saúde, assim como os próprios indivíduos (Anderson & Koblinsky, 

1995; Vázquez & Muñoz, 2001; Bento & Barreto, 2002; Zufferey & Kerr, 2004). 

Sem-abrigo: uma realidade complexa 

Embora um número substancial de investigadores de vários quadrantes científicos 

defenda que a situação de sem-abrigo é uma realidade complexa e na qual inte-

ragem múltiplas variáveis, o conhecimento existente sobre esta problemática é, 

ainda, insuficiente (e.g., Xiberras, 1993; Roche, 2004; Williams, 2005; Martijin & 

Sharpe, 2006; Tompsett et al., 2006).

Veja-se, a título ilustrativo, que “there is generally no accepted definition of home-

lessness (Rokach, 2004, p. 37). Isto é, os investigadores ainda não encontraram 

opções de definição da situação de sem-abrigo passíveis de aglutinar a heteroge-

neidade de indivíduos que, neste início de século XXI, vivem para além do limiar da 

pobreza... Assim, se autores como Thomas (1997, in Bento & Barreto, 2002, p. 24) 

a caracterizam com recurso à “ideia de falta de habitat mínimo, que protegeria o 

homem do frio, do vento ou da chuva que, da mesma maneira que a alimentação 

e/ou o vestuário, assegura uma necessidade essencial à sobrevivência humana”, 

outros peritos alertam para a parcialidade desta concepção reiterando que não 

é, apenas, a perca ou ausência de alojamento que caracteriza esta problemática. 

Integram este grupo de investigadores, Muñoz e Vasquez (1998), ao considerar 

que qualquer definição, que se pretenda englobante do constructo sem-abrigo, deve 

atender, pelo menos, às seguintes situações:

i. Viver na(s) rua(s); 
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ii.  Ocupação legal ou ilegal de casas abandonadas, barracas ou outros abrigos não 

específicos; 

iii.  Alojamento em refúgios ou centros de acolhimento, sejam estes privados ou 

públicos; 

iv. Estadia em pensões, camaratas ou outros refúgios; 

v.  Estadia junto de amigos ou familiares, com os quais estas pessoas se sentem 

forçadas a coabitar; 

vi.  Residência em instituições, estabelecimentos de cuidados infantis, prisões, hos-

pitais, hospitais psiquiátricos; e, sempre que ao sair destas instituições o indiví-

duo não tenha domicílio; 

vii.  Posse de uma casa, mas que não se considera adequada ou socialmente acei-

tável.

No mesmo sentido se situa a proposta de definição apresentada, em 2007, pela 

F.E.A.N.T.S.A. (Fédération Européenne d’Associations Nationales Travaillant avec les 

Sans-abri)3. Esta abordagem assenta, igualmente, na concepção de que a situação 

de sem-abrigo é um processo (e não um fenómeno estático) que pode afectar as 

pessoas em vários momentos da sua trajectória de vida4. De acordo com esta tipo-

logia as pessoas que se encontram em situação de sem-abrigo são incluídas numa 

de quatro categorias, em função da sua circunstância, num determinado período 

de tempo: 

3 A tipologia apresentada pela F.E.A.N.T.S.A. designa-se de ETHOS (European Typology on Homelessness 
and Housing Exclusion) e radica na noção de que o conceito de alojamento é composto por três domí-
nios: físico, social e legal. No âmbito desta tipologia “having a home can be understood as: having an 
adequate dwelling (or space) over which a person and his/her family can exercise exclusive possession 
(physical domain); being able to maintain privacy and enjoy relations (social domain) and having a legal 
title to occupation (legal domain)” (F.E.A.N.T.S.A., 2007, s.p.).

4 A revisão das Estatísticas no âmbito da situação de sem-abrigo na Europa, que foi levada a cabo, 
em 2005, pelo European Observatory on Homelessness que partia da premissa que: “Policies to address 
homelessness include three main elements – prevention, accommodation and support.  Prevention poli-
cies imply an understanding of both the causes of homelessness and the pathways into homelessness.  
Accommodation provision involves elements of emergency or temporary accommodation and transi-
tional accommodation as well as permanent housing (with or without support).  Increasingly policies 
to address homelessness recognise the need for support as well as housing and that support is needed 
for people who are homeless, have been homeless or may become homeless.  This understanding of 
the policy basis indicates the need for an understanding of the process of homelessness and housing 
deprivation as well as the profiles of homeless people (F.E.A.N.T.S.A., 2007, s.p.).  
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i. Sem tecto (e.g., a viver em espaços públicos, a pernoitar em albergues);

ii.  em casa (e.g., a viver temporariamente em alojamento para pessoas em situação 

de sem-abrigo);

iii.  Alojamento inseguro (e.g., a viver temporariamente com família ou com ami-

gos devido à ausência de alojamento próprio; ocupação ilegal de casa ou de ter-

reno);

iv.  Alojamento inadequado (e.g., a viver em estruturas temporárias ou em espaços 

não adequados para habitação).

Dada a amplitude desta proposta de caracterização da situação de sem-abrigo com 

facilidade se compreende que a European Typology on Homelessness and Housing 

Exclusion (FEANTSA, 2007) é útil na operacionalização deste constructo junto de 

diferentes grupos da população (e.g., crianças, mulheres, homens, idosos, pessoas 

de diferentes grupos étnicos ou migrantes, assim como pessoas com problemas de 

aprendizagem ou deficiências). Importa, também, referir que cada uma das quatro 

categorias conceptuais se encontra operacionalizada em várias subcategorias pas-

síveis de aplicação em qualquer um dos países que constituem a União Europeia 

(F.E.A.N.T.S.A., 2007), uma vez que tem em consideração as especificidades de 

cada nação (e.g., legais, culturais).

Pelo exposto surge reforçada a ideia de que a situação de sem-abrigo traduz o cul-

minar de um processo de rupturas sucessivas, por parte de um ou mais indivíduos 

em qualquer momento da sua vida, com os vários sistemas sociais básicos, nome-

adamente (Costa, 1998):

i.  Social: concernente aos grupos, às comunidades e redes locais em que os indiví-

duos se inserem (e.g., família, vizinhança, comunidade local);

ii.  Económico: constituído pelos mercados geradores de recursos, mercados de 

bens e serviços, sistemas de poupanças, entre outros;

iii.  Institucional: integra as instituições prestadoras de serviços no âmbito da edu-

cação, da justiça, da habitação ou da saúde e as instituições ligadas aos direitos 

políticos e cívicos;

iv.  Territorial: definido pelo âmbito espacial em que os indivíduos se localizam (e.g., 

bairro, concelho, país) e prende-se, como a denominação indica, com aspectos 

geográficos, mas principalmente, com o valor simbólico que o espaço adquire 

(que pode ser de maior ou menor estatuto social);
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v.  Referências simbólicas: respeitam à dimensão subjectiva da exclusão e estão 

associadas à existência ou perda de dimensões (e.g., auto-estima, iniciativa, 

expectativas, motivações).

Ou seja, a situação de sem-abrigo representa o final de um processo que se associa à 

pobreza mas que é distinto desta dado o número e dimensão das clivagens com os 

vários sistemas. O deficiente acesso aos sistemas e a existência de fissuras cada vez 

mais evidentes resultam de vários factores produtores de risco de exclusão social. 

Por sua vez, estes factores, individualmente ou por influência conjunta, provocam 

o aumento desta fractura (entre a pessoa sem-abrigo e os sistemas), num processo 

de bola de neve de dimensões cada vez mais complexas. Integram estes factores: 

baixos rendimentos, precariedade do emprego e momentos vários de desemprego 

ao longo da história de trabalho, baixos níveis de escolaridade, instabilidade fami-

liar, más condições de habitação, solidão, saúde física e/ou psicológica debilitadas, 

isolamento social, capacidades cognitivas inferiores à média, auto-imagem desva-

lorizada, embora outros pudessem ser aqui descritos (Conley, 1996; Méda, 1999; 

Blustein, 2003; Rokach, 2004; Lenz-Rashid, 2005). 

Destes, assumem particular relevo o trabalho e a rede social de suporte, pela mag-

nitude das suas implicações para o indivíduo e também para a sociedade (Laufgra-

ben et al., 2004; Kovács, 2005). Garnier-Muller (2000) refere, sem reservas, que 

o trabalho é um elemento de grande importância para a organização social, a partir 

do qual o indivíduo afirma a pertença a uma comunidade, para além de que é a 

garantia da sua subsistência e alojamento. A norma do trabalho é de tal importância 

que Bento e Barreto (2002) a apresentam como o principal critério para a definição 

do que é a integração social. Posição que não é, de todo, original da sua parte, uma 

vez que, já em 1989, First e Toomey diziam que as pessoas sem-abrigo, com idade 

para trabalhar, suscitam conflitos de valores, numa sociedade que se encontra, em 

grande medida, organizada em função da ética do trabalho. Contudo, e a nosso ver, 

é também central estudar este indicador por uma outra razão. Para os adultos, o 

trabalho é um elemento decisivo para a construção da identidade (Knowles et al., 

1980, 1990a, 1990b, 2005; Merriam, 1993, 1999, 2000; Clark & Caffarella, 1999), 

aspecto que tem sido pouco estudado mas que merece um olhar mais atento por 

parte dos investigadores.

Note-se por exemplo, que a United States Alcohol, Drugs Abuse and Mental Health 

Administration (1983, in Muñoz & Vasquez, 1998) caracterize o sem-abrigo como 

aquele que não dispõe de alojamento (factor que analisamos em primeiro lugar), 

mas também de recursos ou laços comunitários adequados. Valoriza-se, nesta 
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definição, a dimensão da rede social de suporte e, em particular, o relacionamento 

interpessoal que as pessoas estabelecem nos contextos comunitários em que resi-

dem. No mesmo sentido vão Costa (1998) ou Bento e Barreto (2002) quando apon-

tam como critérios de sinalização de exclusão social a ausência de redes sociais 

estáveis (em concreto, a existência de vínculos familiares instáveis, disfuncionais 

ou mesmo a inexistência de qualquer vínculo) e de recursos (e.g., financeiros ou 

materiais) que possibilitem uma vida com qualidade. 

Consideramos, pelos argumentos referidos nos parágrafos anteriores, que uma 

sociedade que se diz inclusiva tem a obrigação de perspectivar a qualidade de vida 

dos seus cidadãos, pelo menos, segundo estes dois pilares: o trabalho e as relações 

interpessoais. São estes os alicerces de uma vida participativa em sociedade, em 

contexto de igualdade de oportunidades face aos pares, sob pena de criamos falsas 

plataformas de inclusão que se esvanecem sempre que as ajudas sociais terminam. 

Em consequência, defendemos que a intervenção em contextos de exclusão deverá 

pautar-se por modalidades de educação que permitam às pessoas (re)conhecer-

se, perspectivando oportunidades de trabalho e o estabelecimento de redes sociais 

de suporte que contribuirão para o (moroso) processo de (re)construção da sua 

identidade enquanto pessoa e cidadão.

As pessoas em situação de sem-abrigo

Ainda que a realidade dos sem-abrigo seja um dos flagelos que, há mais tempo, 

caracteriza as sociedades, a sua compreensão cada vez mais nos escapa… Na 

sociedade, os sem-abrigo ocupam, em simultâneo, vários estatutos estigmatizantes 

(Costa, 1998; Bento & Barreto, 2002). Em consequência, são com frequência defi-

nidos em função dos seus pretensos defeitos a nível: físico (e.g., deficientes, idosos, 

doentes), mental (e.g., psicóticos ou débeis), moral (e.g., pervertidos, criminosos), 

psicológico (e.g., baixa auto-estima, elevada auto-agressão), social (e.g., desafilia-

dos), legal (e.g., perseguidos pela polícia) ou ecológico (e.g., não vivem em sítios 

decentes). Esta leitura resulta de um grave enviesamento que leva as pessoas a 

centrarem-se nas limitações, incapacidades e problemas dos sem-abrigo, descu-

rando outros aspectos em que estes últimos revelam capacidades e competências 

ou mesmo comportamentos ajustados (Desjarlais, 1999; Biswas-Diener & Diener, 

2006). 

Igualmente grave é o facto destas generalizações apontarem para a homogenei-

dade deste grupo de indivíduos. A literatura alerta-nos, precisamente, para a sua 
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crescente heterogeneidade (Anderson & Koblinsky, 1995; Sousa & Almeida, 2001; 

Clavel, 2004; Wilson, 2005; Fisk, Rakfeldt & McCormack, 2006). O arquétipo do 

indivíduo sozinho, desempregado, com baixos níveis de escolaridade (por vezes 

inferiores ao 2º C.E.B.), e sem raízes sociais, que provavelmente possui, na sua vida, 

episódios de consumo de álcool ou estupefacientes, de mendicidade e que, não 

raras vezes, possui problemas do foro psiquiátrico… foi substituído por uma multi-

plicidade substancial de possibilidades (e.g., o ser mulher já não aparenta constituir 

factor de protecção para a situação de exclusão), as quais ainda não são compre-

endidas, em toda a sua abrangência. Estes indivíduos possuem “histórias de vida 

distintas ainda que, por caminhos diversos, todos venham a ter por leito um pedaço 

de rua e partilhem das mais diversas formas de desenlaces sociais” (Pais, 2006, p. 

46). 

Em síntese, estamos perante um velho problema, para o qual ainda não encontra-

mos resposta. Todavia, o cenário é, agora, mais complexo do que nunca. “Society 

has observed homelessness change and evolve from a primary male-oriented 

population to a more heterogeneous group. Today, the demographic scope of 

homelessness includes a rapidly growing segment of young single women, alone or 

accompanied by their children” (National Coalition for the Homeless, 1999, s.p.). Na 

entrada de um novo milénio, em que a precariedade parece ser uma das constantes 

mais sentidas pelos indivíduos (e.g., a nível do vínculo contratual), novas formas de 

exclusão social se adicionam às que antes existiam. Em consequência, o número 

de pessoas sem abrigo tem aumentado de forma alarmante nas sociedades que 

se (auto)intitulam civilizadas, demonstrando que a sociedade pós-moderna não 

conseguiu dar resposta satisfatória a muitos dos desafios com que se tem depa-

rado. De facto, se muitos têm sido os investimentos a nível nacional e internacional 

com vista a minorar este problema, os resultados têm ficado aquém do que seria 

desejável. Destaque-se, em registo exemplificativo, que nas orientações apontadas 

pelos vários organismos (e.g., U.N.E.S.C.O., 2003, 2005) encontramos claramente 

expressa a intenção de activamente contribuir para a plena integração social des-

tes cidadãos, independentemente das dificuldades que estes possam encontrar ao 

longo do seu percurso de vida5.

5 Mas, para que estas intenções se possam concretizar é necessário conceptualizar o constructo de 
inclusão na sua completa acepção, não o limitando a uma etapa da narrativa existencial de cada um de 
nós ou a alguns dos contextos em que nos encontramos inseridos. Esta “seeks to address the learning 
needs of all children, youth and adults with a specific focus on those who are vulnerable to margina-
lisation and exclusion” (U.N.E.S.C.O., 2003, p. 4), e respeita às aprendizagens que se efectuam em 
contextos informais, não formais e formais.
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Conclusão
De contornos complexos e multidimensionais que ainda escapam, na sua pleni-

tude, à compreensão dos investigadores e da sociedade, a situação das pessoas 

em situação de sem-abrigo tem sido alvo de renovado interesse ao longo da última 

década. Grande parte dos investigadores concebe-a como um processo de duração 

indeterminada, que tem sido assimilado a um plano inclinado, mas com descidas 

irregulares. Ao longo do tempo a situação vai-se tornando mais complexa devido 

às contínuas rupturas com os diversos sistemas sociais. Não restam, pois, grandes 

dúvidas que estamos perante uma população de adultos com características muito 

peculiares, sendo muito evidente a sua condição de desvantagem e, em muitos 

casos, de incapacidade e de deficiência (Reynolds, 2002). 

Todavia, este fenómeno, de matizes pessoais e sociais, parece ser bem mais com-

plexo do que a afirmação anterior nos permitiria antever. Pelas profundas implica-

ções que a situação de sem-abrigo provoca nos mais diversos sistemas (e.g., pes-

soal, familiar e comunitário) e pelas dimensões que nela se encerram, facilmente 

se compreende que “não existe domínio científico que possa considerar o problema 

dos sem-abrigo como seu campo exclusivo de investigação e de intervenção. A 

complementaridade de perspectivas científicas é um elemento fundamental para 

uma compreensão científica válida do problema e para a construção de uma solu-

ção verdadeiramente eficaz” (Costa, 2002, p. 15). São necessárias grelhas de leitu-

ras provenientes de diferentes quadrantes científicos e sociais para que, com mais 

profundidade, se tracem quadros compreensivos sustentados dos factores precipi-

tantes da situação de sem-abrigo, factores de resiliência, assim como daqueles que 

concorrem para a superação dessa situação. 
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Résumé
Cet article vise contribuer à une meilleur connaissance et plus profonde 
compréhension de la problématique de la réalité psicossocial des sans-
abri. À cet effet, s’identifient des abordages et des définitions proposées 
à niveau international et national, et s’analysent divers facteurs qui con-
tribuent à l’urgence et à la manutention de la situation de sans-abri. Fina-
lement, se réitère la nécessité d’approfondir l’étude de cette thématique, 
in particulier a travers des contributions de divers domaines disciplinaires.

Abstract
This article intends to contribute for a better knowledge and a deeper 
understanding of the psicossocial reality of the homeless. Accordingly, 
international and national approaches and definitions are identified and 
some of the factors that enhance the emergence and maintenance of home-
lessness are analysed. At last, the need to study this thematic is reiterated, 
in particular through the contribution of several disciplinary fields.




